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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	Sessão de 26 de abl-ii de 199$	 Acórdão n çu 101-84.989

Recurso n s2 100.906	 1RPJ - EX8:: DE: 1985 a 1986

RecorrenteN REC1L REPRESENTAWIS E' COPi g:M;10 1 IDA.

Recorrido DRF EM SALVADOR - BA.

NULIDADES - Não se ajustando os fatos às
hipóteses previstas no artigo 59, incisos 1 e
1 I •	 do DE, C.„ r eto ne	 70, 2 35 / 7 2 •	 descabe a
decreta çã o	 de	 nulidade	 pr e tend i da	 pela
recorrente.

PERICIA - A perícia se reserva à elucidação
de pontos duvidosos que requerem
conhecimentos especializados para o deslinde
do litígio, não se justificando a sua
realização guando o fato probando puder ser
demonstrado pela juntada de documentos.

DECADENCIA - Não tendo fluído o prazo de 5
(cinco) anos previsto no artigo 173 do Código
Tributário Nacional entre as datas indicadas
no "caput" do citado dispositivo e seu
parágrafo único e a da ciéncía do lançamento
do crédito tributário, improcede a preliminar
de decadência argtiida pela recorrente.

OMISSA° DE COMPRAS' A diferença positiva
entre o valor das compras constante do livro
de apuração do 1CM e o valor das compras
consignado na declaração de rendimentos não
autoriza por si só o lançamento do imposto
com base em omissão de receitas indiciada por
omissão de compras, sendo indispensável
vewrificação mais aprofundada para determinar
a	 ocorrência	 das	 aguisiçbes	 não
contabilizadas e sua forma de pagamento.

DISTRIBUIÇM	 DISFARÇADA	 DE	 LUCROS	 -
Caracteriza	 hipótese	 de	 DISIRIBUIçA0
disfarçada de lucros o empréstimo de dinheiro
a	 pessoa	 ligada,	 devendo	 OS —

11,\
,

\\:ej-......."5

__



Processo rà2 10980/002.93:7190-83

.wk;-
g	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Acórdão n9 101-84.989

valores mutuados serem deduzidos dos lucros
acumulados ou reservas de lucros, e x ceto a
legal, para efeito de correção monetária do
patrimânio liquido da empresa.

EMPRÉSTIMOS	 ENTRE	 PESSOAS	 JURIDICAS
COLIGADAS, INTERLIGADAS, CONTROLADORAS E
CONTROLADAS - O empréstimo entre empresas
coligadas dá Lugar à aplicação da regra
=tida no artigo 21 do Decreto-lei ns2
2.065/9"3.

Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos de recurso interposto por RECIL REPRESENTAÇÕES E COMÉR-

CIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,

rejeitar as preliminares argüidas e, no mérito, DAR provimen-

to parcial ao recurso, para excluir da tributação as importãn

cias de Cr$ 7.838.517,00, Cr$ 45.780.621,00 Cz$ 178.225,00 e

Cz$ 809.858,00, nos exercícios de 1985, 1986, 1987	 e 1988,

respectivamente (padrões monetários às épocas), nos 	 termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

..la •as Ses Oes (DF), em 26 de abril de 1993

-
MA' .1n1 - I r	 - PRESIDENTE

Áliírt.
CA LO ALBERTO GONÇ . LVES NUNES - RELATOR

VISTO EM	 J's, O 1 • TAIAW VO • ' .	 — PROCURADOR DA
FAZENDA NACIO-

SESSÃO DE: 2 6	 NAL

Participaram, ainda, do present- julgamento, os seguintes Con-

selheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL, jEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-

BRAL
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONçALVEs NUNEs, 1,-,yn.atA

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Nenhum dos fatos apontados pela recorrente enseja a

nulidade do lançamento ou do processo, à luz do disposto nos

incisos I e II do artigo 59 do Decreto na 70.235/72.

O enquadramento legal das infracbes está correto e

ainda que alguma imperfeição se pudesse apontar quanto a esse

aspecto não seria capaz de ~ciar a nulidade do

procedimento, uma vez que todos os fatos apontados estão

suficientemente descritos na peça básica; do contrário, somente

a exigência relativa à matéria inquinada desse vício não

subsistiria.

O indeferimento de perícia, quando o contribuinte

pode comprovar o fato probando através de documentos, como se

verifica no caso concreto, não dâ causa a nulidade por

cerceamento de defesa. Ela se reserva à elucidação de .pontos

duvidosos que requerem conhecimentos especializados para o

deslinde do litigio. justamente por esse Motivo o relator

entende dispensável a realização de r3,-:lci. / ." ..
(''',-) • i.p:

11 \\!:2)
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As demais razoes, quando procedentes, apenas

acarretam a improcedência do lançamento ou dos fundamentos do

julgado.

Também não se operou a decadência do direito de a

Fazenda Pública lançar o crédito tributário referente ao

exercício de 1.985 porque não fluiu o prazo de 5 (cinco) anos

previsto na artigo 173 do Código Tributário Nacional, seja a

contagem do referido prazo feita ou na forma do inciso 1 do

mencionado dispositivo regra do seu parágrafo único.

Com efeito, a data da entrega da declaração de

rendimentos deu-se em 31/05/85(fls. 35) e a da ciência do

lançamento ocorreu em .15/05/90 sem que decorresse o prazo de

cinco anos entre as duas datas.

No mérito, entendo que a a diferença positiva entre

o valor das compras constante do livro de apuração do ICM e o
valor das compras consignado na declaração de rendimentos não

autoriza por si só o lançamento de imposto com base em omissão

de compras, senda indispensável verificação mais aprofundada

para determinar a ocorrência de aquisiçbes não contabilizadas e

a sua forma de pagamento, intimando-se a parte para prestar as

informaçbes necessárias. Sendo a ilação do autuante uma

presunção comum ou de "hominis",embora sendo uma prova válida

no direito processual brasileiro, sua validade requer que seja

precisa não se prestando a conclusffes anUpodas.
...n,

...4,
..P4. -A dedução superavaliada do ICM na determinação da ... --;,:•

receita	 líquida está devidamente 	 comprovada nos	 autos, ''....„

L,
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não logrando a ímpugnante demonstrar a omisSão do autuante na

determinação do débito de ICM.

Como bem demonstrou a autoridade julgadora de

primeira instãncia, louvada na informação f:H~,, a saída de

mercadorias em face da cisão sofrida não passa por conta de

resultados de modo que a alegação da defesa não procede.

A empresa diz que não houve mútuo, mas simples

fornecimento de recursos á coligada sem esclarecer e comprovar

a que titulo o fizera. Mais adiante refere-se a comprometimento

de alteração contratual, tal como se deu, no exercício de 1985,

em razão de uma cisão parcial que realizara naquele ano. E mais

que a matéria ó de fácil comprovação e que quer valer-se de

perícia para comprovar a assertiva.

Ora, para comprovar esse comprometimento bastaria

que a recorrente juntasse á sua impugnação o contrato realizado

com sua coligada ou cópia dele para comprovar suas alega0es,

sendo despiciendo realizar-se perícia para tanto. E a

necessidade da juntada desse documento ao processo, at.raves do

seu recurso ao Conselho, tornou-se maior após a negativa pela

autoridade "a quo" de realização de perícia, por desnecessária.

Até prova em contrário	 esta configurado o

empréstimo á coligada, dando lugar a aplicação da regra

contida no artigo 21 do Decreto-lei ng 2.065/03. /	 4....

V:7,7' 	 ........:



Processo nE 10580/009.937/90-83

'/Wl

A:N MINISTÉRIO DA FAZENDA	 6.

4,0
UÊ0/ PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Acórdão n9 101-84.989

o artigo 60 e seu inciso V 	 dó Decreto-lei n.52

1.598/77	 dizem que se presume distribuição disfarçada de

lucros no negocio pelo qual a pessoa jurídica empresta

dinheiro a pessoa ligada da pessoa jurídica se, na data do

empréstimo, possui lucros acumulados ou reserva de lucros.

Ocorrida a hipótese os valores mutuados devem ser

de lucros, exceto a

:i.eij, ;:.,••	 :.:.,,..	 io monetária do património líquido

da empresa.

A (Anica exceção estabelecida pela lei para que os

empréstimos ao sócio não se presumam distribuição disfarçada de
lucros está prevista no par. l a do artigo 60 do Decreto ..lei nsa

1 598/77 (com a nova redação dada pelo citado ar 1. 20 do

Decreto-lei nsa 2.065/83), nos seguintes termos O disposto no

item V não se aplica às operaçbes de instituiçbes financeiras,

companhias de seguro e capitalização e outras pessoas

jurídicas, cujo objeto sejam atividades que compreendam

operaçbes de (11(3:tua, adiantamento ou concessão de crédito, desde
que realizadas nas condiçbes que prevaleçam no mercado, ou em

que a pessoa jurídica contrataria com terceiros."

Do exposto se infere que ocorrida a hipótese

prevista na lei, esta considera, para efeitos fiscais, como

distribuição disfarçada de lucros a operação de mlÁtuo,

abstração feita das obri gaçbes que o contrato acarrete para a

empresa e a pessoa lig'ada.

No caso concreto, está devidamente comprovada a ,.....,'_...

concessão de empréstimos ao sócio por empresa que não se . •.,..,. :

?

,

,
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inclui na exceção legal, conficurando-se a hipótese de

distribuição disfarçada de lucros.

Do mesmo modo que na matéria tributária anterior,

também é desnecessária a realização de perTcia para que o

contribuinte possa infirmar a presunção disfarçada de lucros

por empréstimos a sócio, bastando a juntada de documentOs.

Negar pura e simplesmente a ocorrância da infração

não favorece à recorrente e faz prevalecer a exigOncia fiscal.

Nesta ordem de juízos, rejeito as preliminares de

nulidade e de decadância do crédito tributário, e • no mérito,

dou provimento parcial ao recurso para excluir da tributação as

fïl Ci rtâne.: 49. S	 de Cr$ 7. 838 . 517, Cr$45. 790.621 „ (z$1.78 .225,00 e

Cz$809.858,00 dos	 CA CÁ OS de 1985. 	 a 1988q r eSpeC. t Vainen te

Brasília-DF., em 26 de abril de 1993

CAM OS	 BER 1' 0 (3(1NÇ(NI.	 NUNIE S	 RE1 A T( „	 4

AJO
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